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Pressionada pelo governo pa-
ra mudar a sua política de pre-
ços, a Petrobras sinalizou, on-
tem, que o custo dos combustí-
veis — principalmente o do die-
sel — segue uma tendência de 
alta e assim continuará. Isso in-
dica que as medidas anunciadas 
pelo presidente Jair Bolsonaro, 
na segunda-feira, para conter o 
preço dos combustíveis, como 
a isenção de impostos federais 
e o pagamento de ICMS zerado 
pelos estados, não deverão ter o 
efeito esperado.

Em uma nota enviada à im-
prensa com “esclarecimento da 
Petrobras sobre a prática de pre-
ços de mercado”, a petroleira afir-
ma que “não há fundamentos 
que indiquem a melhora do ba-
lanço global e o recuo estrutu-
ral das cotações internacionais 
de referência para o óleo diesel”.

Na avaliação da estatal, o atual 
cenário mundial é de escassez e, 
como o Brasil é deficitário em 

produção de óleo diesel, tendo 
importado quase 30% da deman-
da total em 2021, o resultado é 
este: “Poderá haver maior impac-
to nos preços e no suprimento”.

A empresa frisa, ainda, que es-
se cenário se tornou ainda mais 
provável porque o consumo na-
cional de diesel é historicamen-
te mais alto no segundo semes-
tre, devido ao aumento das ativi-
dades agrícola e industrial. “Res-
salta-se, também, que o mercado 
interno registrou recorde de con-
sumo de óleo diesel no ano pas-
sado e essa marca deverá ser su-
perada em 2022”, declara.

O comunicado da Petrobras 
é divulgado no momento em 
que o governo busca substituir 
o atual presidente José Mauro 
Coelho, que assumiu o coman-
do da estatal em abril, por Caio 
Paes de Andrade, atual secretário 
especial de desburocratização do 
Ministério da Economia. A indi-
cação precisa passar por uma 

assembleia-geral extraordinária 
de acionistas, que ainda não foi 
agendada. Desde o início do go-
verno, Bolsonaro já demitiu três 
presidentes da Petrobras.

Segundo a Petrobras, fora do 
Brasil, há ainda um conjunto de 

fatores que deve puxar o pre-
ço dos combustíveis: o aumen-
to sazonal da demanda mun-
dial no segundo semestre; a me-
nor disponibilidade de exporta-
ções russas decido às sanções 
econômicas ao país; e eventuais 

indisponibilidades de refinarias 
nos Estados Unidos e no Caribe, 
com a temporada de furacões 
que ocorre de junho a novembro.

“Diante desse quadro, é fun-
damental que a prática de pre-
ços competitivos e em equilíbrio 

com o mercado global seja refe-
rência para o mercado brasilei-
ro de combustíveis, visando à 
segurança energética nacional”, 
diz a companhia.

O cenário detalhado pela em-
presa indica que a Petrobras não 
está disposta a mudar sua polí-
tica de preços atrelada ao mer-
cado nacional.

De acordo com a Petrobras, 
“preços abaixo do mercado invia-
bilizam economicamente as im-
portações necessárias para com-
plemento da oferta nacional”. 

A companhia destaca que, 
“sem a prática de preços de 
mercado, não há estímulo pa-
ra o atendimento ao mercado 
brasileiro pelos diversos agen-
tes do setor”. Conforme enfati-
za, se o mercado nacional deixar 
de acompanhar os preços inter-
nacionais, haverá risco de desa-
bastecimento, porque isso afe-
taria os negócios feitos pelas de-
mais empresas do setor.

Estatal indica 
aumento do diesel 

O comunicado da Petrobras é 
divulgado no momento em que o 
governo busca substituir o atual 
presidente, José Mauro Coelho
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Gasolina R$ 1,65 mais 
barata, estima relator

Avaliação é do senador Fernando Bezerra, responsável pelo parecer sobre o projeto que fixa teto para o ICMS incidente nos 
combustíveis. O texto será debatido, hoje, no plenário, com expectativa de votação na segunda-feira. Governadores mantêm críticas

G
overnadores mostraram 
preocupação com o pare-
cer do Projeto de Lei Com-
plementar (PLP 18/2022), 

relatado pelo senador Fernando 
Bezerra Coelho (MDB-PE), que 
estipula teto de 17% para o Im-
posto sobre Circulação de Merca-
dorias e Serviços (ICMS) inciden-
te nos combustíveis e na energia 
elétrica. O parlamentar apresen-
tou linhas gerais do texto, ontem, 
e, apesar de acatar parcialmente 
pedidos feitos pelos gestores es-
taduais, manteve a espinha dorsal 
da matéria aprovada pela Câmara. 
O relatório deve ser debatido ho-
je, e a expectativa de Bezerra é de 
que seja votado na segunda-feira.

A investida do governo para 
tentar reduzir o preço dos com-
bustíveis deve custar, de larga-
da, R$ 46,4 bilhões aos cofres 
públicos para para diminuir em 
R$ 1,65 o litro da gasolina e em 
R$ 0,76 o do óleo diesel. As esti-
mativas de queda na bomba fo-
ram feitas por Bezerra.

Segundo o parlamentar, essas 
estimativas levam em conside-
ração os efeitos do PLP, além das 
propostas de emenda à Constitui-
ção (PEC) anunciadas pelo presi-
dente Jair Bolsonaro, que preveem 
uma compensação aos estados 
que zerarem a alíquota do ICMS 
sobre o diesel e o gás de cozinha.

O custo total do pacote foi es-
timado inicialmente em R$ 46,4 
bilhões, sendo R$ 29,6 bilhões fo-
ra do teto de gastos, a regra que 
atrela o crescimento das despe-
sas à inflação, caso o Congresso 
autorize. Os outros R$ 16,8 bi-
lhões são estimativas de renún-
cias do que o governo federal vai 
abrir mão de receitas ao zerar tri-
butos federais sobre gasolina. Os 
valores podem subir com altera-
ções feitas pelos parlamentares. 
O teto para a equipe econômica 
é de R$ 50 bilhões.

“Os governadores continuam 
com muitas críticas sobre a efe-
tividade, se vai dar os resultados 
que o governo federal acredita. 
Eles entendem que vão ter redu-
ção de receita muito expressiva. 

 » RAPHAEL FELICE

Bezerra: “Os estados falam que vão perder R$ 115 bilhões, e o governo federal fala que as perdas são na ordem de R$ 65 bilhões”

Roque de Sá/Agência Senado

Os estados falam que vão perder 
R$ 115 bilhões, e o governo fede-
ral, por meio da Secretaria do Te-
souro, fala que as perdas são na 
ordem de R$ 65 bilhões. Por isso, 
o governo e a Câmara acreditam 
que os estados podem suportar 
as perdas”, disse o parlamentar.

Em reunião com o presidente 
do Senado, Rodrigo Pacheco (PS-
D-MG), um grupo de governado-
res chegou a pedir mudanças na 
compensação. Após o encontro, 
gestores reafirmaram que mexer 
no ICMS não resolverá a escalada 
de preços dos combustíveis. Enfa-
tizaram, também, alguns estados 
não vão conseguir gerir as perdas 
arrecadatórias em setores como 
saúde, segurança e educação.

O governador da Bahia, Rui 
Costa (PT), frisou que a proposta 

põe “o paciente para tratar o mé-
dico” ao colocar o ICMS como 
responsável pela alta dos com-
bustíveis, e não a Petrobras. Dis-
se, ainda, que o texto retira recur-
sos da saúde, da educação e da 
segurança para garantir altos lu-
cros da estatal, das importadoras 
de petróleo e das distribuidoras. 

“O ICMS sobre o óleo diesel es-
tá congelado desde novembro do 
ano passado, quando o combustí-
vel estava custando R$ 4,90. Hoje, 
já está a R$ 7. Essa diferença foi pa-
ra o bolso de quem? O consumidor 
se beneficiou? Claro que não. Ob-
viamente, todos querem a redu-
ção dos preços, mas o problema 
é escolher o caminho mais eficaz 
para esse objetivo. Esse caminho 
escolhido pelo governo não trará 
benefícios aos cidadãos”, avaliou.

Governador de Mato Grosso, 
Mauro Mendes (PL) disse temer 
uma grave crise fiscal. Ele desta-
cou que prefeituras e governos 
estaduais têm obras e serviços 
em andamento, contratados com 
base numa estimativa financei-
ra, que não pode ser alterada de 
uma hora para a outra. 

“Estamos pedindo ao Sena-
do e à Câmara lucidez e sensa-
tez para que o momento eleito-
ral não contamine o país, e não 
tomemos uma decisão precipi-
tada. Precisamos de medidas es-
truturantes pra conter a inflação, 
e não de medidas de oportuni-
dade que soam como música, 
mas não produzem resultados. 
Ninguém garante que a redução 
do ICMS vai reduzir o preço na 
bomba”, ressaltou. 

PEC

Bezerra também é relator da 
PEC dos Combustíveis, anuncia-
da pelo governo para auxílio fi-
nanceiro da União aos estados 
até dezembro deste ano. A aju-
da, segundo o parlamentar, ficar 
em R$ 29,6 bilhões. 

Para receber o auxílio, as 
unidades da Federação devem 
adotar pré-requisitos, que são 
zerar a alíquota do ICMS para 
o óleo diesel combustível, gás 
natural e o gás de cozinha e re-
duzir a 12% o etanol hidratado 
combustível. 

Também são condições aos 
estados renunciarem a qual-
quer tipo de indenização em 
ações contra a União. (Com 
Agência Estado) 

Queda de 
até 12% 
na energia

A conta de luz dos consumi-
dores pode ficar de 10% a 12% 
mais barata em alguns estados 
com a limitação do Imposto so-
bre Circulação de Mercadorias e 
Serviços (ICMS) cobrado sobre 
energia elétrica, de acordo com 
estimativas da Agência Nacional 
de Energia Elétrica (Aneel). A im-
posição de um teto para o impos-
to estadual está prevista em pro-
jeto de lei que deve ser apreciado 
pelo Senado na próxima semana.

“É uma pauta estrutural, que 
a gente já vem trazendo há mui-
to tempo para discussão. Acho 
que, se conseguir avançar, vai 
ser muito positivo”, afirmou 
a diretora-geral substituta da 
agência, Camila Bomfim, du-
rante participação no Encon-
tro Nacional de Agentes do Se-
tor Elétrico (Enase). “Em alguns 
estados, pode ter uma redução 
bastante significativa, de 10% a 
12%”, completou.

A diretora explicou que, nes-
se caso, a redução não é nos ín-
dices de reajustes aprovados pela 
agência reguladora, mas na fatu-
ra final dos consumidores.

Na terça, a Câmara concluiu a 
votação de uma outra proposta, 
que prevê a devolução integral 
aos consumidores de créditos tri-
butários cobrados indevidamen-
te nos últimos anos. Os recursos 
devem ser abatidos nos proces-
sos de reajustes tarifários.

De acordo com Camila, a me-
dida pode ajudar a reduzir o im-
pacto tarifário em cerca de 5% a 
6%, em média, neste ano. “Mas 
isso varia muito da concessão, 
pois depende muito de quando 
cada concessionário entrou na 
Justiça, o período da ação judi-
cial”, disse, ao mencionar que o 
cenário base que a agência tra-
balha é de reajustes médios de 
18% para 2022. 


